Exmo. Senhor 

Diretor (a)

do Agrupamento de Escolas/Escola Não Agrupada

de _______________________
Assunto: Pagamento de Deslocações/subsídio de transporte
Nome _______________________________________________, situação profissional, do grupo de recrutamento ____________, portador do CC nº ______________, residente em ____________________________________________________, vem, requerer a V. Exa. o pagamento a 0,36€ (trinta e seis cêntimos) por quilómetro, das deslocações entre escolas que efetuou em transporte próprio, o que faz nos termos e com os seguintes fundamentos:
- O exponente tendo em conta o horário que lhe foi atribuído no presente ano escolar de __________, em que leciona no Agrupamento de Escolas _______,  no grupo de recrutamento _________, o seu horário de trabalho distribuiu-se por _________ dias da semana, pelo que para dar cumprimento ao referido horário de trabalho, diariamente tem de se deslocar entre as várias escolas do Agrupamento  de Escolas, percorrendo diariamente cerca de _____ Km.
- Sucede que, para as referidas escolas onde leciona, não existe uma rede de transportes públicos compatível com o seu horário de trabalho, sendo o uso de viatura própria a única solução encontrada para efectuar as deslocações. 

- Assim, dada a dura realidade com que se depara e desempenha as suas funções, mas que contribuiu sempre para a pressecução dos objectivos que lhe foram propostos, o (a) exponente deve ser abonado pelo valor de 0,36€/km, considerando ter sempre de se deslocar em veículo próprio, dada a inexistência de rede de transportes públicos compatível com os horários.
- Nesta conformidade, e tendo em conta o estabelecido no Decreto-Lei nº137/2010, de 28 de Dezembro, o valor de subsídio de transporte é o constante no nº4 da Portaria nº 1553-D/2008, de 31 de dezembro, por aplicação das percentagens de redução fixadas no nº 4 do artigo 4º do referido Decreto-Lei ou seja de 0,36€/km, em consonância com a Nota Informativa nº 4/GGF/2011, do Gabinete de Gestão Financeira do Ministério da Educação, sucessivas Leis de Orçamentos de Estado, da Lei nº 64-B/2011, de 30 de dezembro, à Lei nº 42/2016, de 28 de dezembro. Importa ainda ter presente a nota informativa nº 10/IGEFE/DGRH/DOGEEBS/2017, de 24 de julho de 2017, emanada pelo Instituto de Gestão Financeira da Educação.

- Em face do exposto, vem requerer a V. Exa. para que seja abonado em conformidade, pelo valor de 0,36€/km, dada a justificação  para o uso em veículo próprio,  a partir da escola sede, uma vez que o local de trabalho se assume, no que respeita à Administração Pública, como domicílio necessário, nos termos do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril; com a última redação dada pela Lei nº 82-B2014, de 31 de dezembro, como é devido e da mais elementar justiça.

Local e data
Pede Deferimento
O (a) Requerente
______________________________________
